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AÇÃO RESCISÓRIA — SENTENÇA PROCEDENTE  — 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  PELO  TRIBUNAL  — 
TRÂNSITO EM JULGADO — FIXAÇÃO DO SALÁRIO-
MÍNIMO  COMO  PARÂMETRO  DE  ATUALIZAÇÃO 
LIMITADA  A  DEZEMBRO  DE  1991—VIOLAÇÃO  DE 
LEI  VERIFICADA  —  JUÍZO  RESCINDENTE  — 
DESCONSTITUIÇÃO  PARCIAL  DA  SENTENÇA  —
APLICAÇÃO  DOS  INDEXADORES 
REGULAMENTADOS  PELA  LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL — PROCEDÊNCIA PARCIAL 
DO PEDIDO.

— “O critério de equivalência ao salário mínimo estampado no 
artigo 58 do ADCT se aplica somente aos benefícios em manutenção 
em outubro de 1988, e apenas entre abril de 1989 (04/89 – sétimo mês 
a contar da promulgação) e dezembro de 1991 (regulamentação dos 
planos de custeio e benefícios)” (STJ – AgRg no Resp 552.193/RS, 
Ministro José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, DJ 1/08/2005)
   

— AGRAVO  REGIMENTAL.  PREVIDENCIÁRIO. 
REVISÃO  DE  BENEFÍCIO.   ARTIGO  535  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 
Nº 260/TFR. SALÁRIO MÍNIMO. NÃO VINCULAÇÃO. ARTIGO 
58  DO  ADCT.PRESERVAÇÃO  DO  VALOR  REAL.  LEI  Nº 
8.213/1991.1. (...)
5. A partir da Lei nº 8.213/1991, procurando preservar seu real valor, os  
benefícios previdenciários  devem ser reajustados com base na variação do  
INPC e demais índices subseqüentes. 6. Agravo regimental a que se nega  
provimento.(STJ  –  AgRg  no  Resp  841.340/RJ  –  Rel.Min.  Paulo  Gallotti,  
Sexta Turma - 06/04/2009)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
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antes identificados.

ACORDA a Egrégia  Segunda  Seção  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, a unanimidade, em rejeitar a preliminar, e, 
no mérito, julgar parcialmente procedente juízo rescindente e rescisório.

RELATÓRIO

O INSS propôs  Ação Rescisória com o intuito de rescindir o 
acórdão que confirmou a sentença de primeiro grau que julgou procedente o pedido 
formulado em ação de cobrança, com base na ocorrência de violação à literal disposição 
de lei (art.485, V) dos arts.58 do ADCT e 460 do CPC.

A  ré  apresentou  contestação  às  fls.79/82,  requerendo  a 
improcedência da ação rescisória.

O Ministério  Público,  em parecer  às fls.142/147,  opinou pela 
improcedência da ação rescisória.

É o relatório. 

VOTO 

Importa ressaltar,  inicialmente,  que a  ação rescisória deve ser 
analisada sob a ótica de três juízos: a) juízo de admissibilidade; b) juízo rescindente; e 
c) juízo rescisório.

No juízo de admissibilidade, o tribunal verifica se é cabível a 
ação rescisória, analisando a presença dos pressupostos processuais e das condições da 
ação, se houve decisão de mérito transitada em julgado e se há a alegação de uma das 
causas do art. 485, do CPC.

Já  no  juízo  rescindente,  a  pretensão  é  desconstitutiva,  se 
presente uma das hipóteses do art. 485, do CPC, o Tribunal rescinde a decisão e, se 
necessário,  passa  ao  exame  do juízo  rescisório,  realizando  um novo julgamento  da 
causa, isto é, do processo originário, para julgar procedente ou improcedente o pedido 
formulado na causa originária.

Quanto à primeira hipótese, de plano, constato não ser caso de 
extinção da ação sem análise de mérito eis que a petição preenche corretamente todos os 
requisitos do artigo 4881. Sendo assim, ultrapassado o juízo de admissibilidade, passo ao 
exame do juízo rescindente.

1Art.488. A petição inicial será elaborada com observância dos requisitos essenciais do art. 282, devendo 
o autor: I-cumular ao pedido de rescisão, se for o caso, o de novo julgamento da causa; II-depositar a 
importância de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, a título de multa, caso a ação seja, por 
unanimidade  de  votos,  declarada  inadmissível,  ou  improcedente. Parágrafo  único.  Não  se  aplica  o 

disposto no n
o
II à União, ao Estado, ao Município e ao Ministério Público.

2



DO JUÍZO RESCINDENTE

Da preliminar de inadequação

Narra a promovida que não deve ser admitida a ação rescisória 
uma vez que não foram esgotados todos os recursos ordinários cabíveis.

No  entanto,  é  sabido  que  o  ajuizamento  da  ação  rescisória 
independe da interposição de outros recursos,  bastando que contra  a sentença tenha 
havido trânsito em julgado.

No mesmo sentido é a súmula 514 do STF:

“Admite-se  ação  rescisória  contra  sentença  transitada  em 
julgado, ainda que contra ela não se tenham esgotado todos os 
recursos.”   

Por tais razões, rejeito a preliminar suscitada.

DO MÉRITO

Na hipótese em tela, narra o INSS que houve a ofensa à literal 
disposição de lei no que se refere ao art.58 do ADCT, art7º inciso IV e art.201 §4º da 
CF/88. 

Estes são, em síntese, os fatos.

Passemos à análise da ação rescisória.

DA VIOLAÇÃO LITERAL A DISPOSIÇÃO DE LEI (ART.485,V)

De plano,  constato que não  há como aferir  eventual  violação 
genérica às Leis 8.213/91, LOPS/1960, CLPS/1976 e CLPS/1984, isto é, caberia à parte 
indicar os dispositivos que entendeu por violados quando da prolação da sentença, e, 
principalmente, em que ponto a decisão proferida violou o dispositivo legal. Apenas 
mencionar os dispositivos rediscutindo o que foi analisado pelo magistrado e por esta 
Corte de Justiça no reexame necessário da sentença, não é suficiente para fazer valer a 
interposição de ação rescisória.

Afirma o autor, ainda, que houve ofensa aos arts.58 do ADCT, 
art.7º inciso IV e art.201,§4º da CF.

Em relação a esses dispositivos, transcrevo-os a seguir:

ADCT
Art.  58.  Os  benefícios  de  prestação  continuada,  mantidos  pela 
previdência  social  na  data  da  promulgação  da  Constituição,  terão 
seus  valores  revistos,  a  fim  de  que  seja  restabelecido  o  poder 
aquisitivo, expresso em número de salários mínimos, que tinham na 
data de sua concessão, obedecendo-se a esse critério de atualização 
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até a implantação do plano de custeio e benefícios referidos no artigo 
seguinte.

Parágrafo único. As prestações mensais dos benefícios atualizadas 
de acordo com este artigo serão devidas e pagas a partir do sétimo 
mês a contar da promulgação da Constituição.

Art.  7º  São  direitos  dos  trabalhadores  urbanos  e  rurais,  além  de 
outros que visem à melhoria de sua condição social: 
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de 
atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com 
moradia,  alimentação,  educação,  saúde,  lazer,  vestuário,  higiene, 
transporte  e  previdência  social,  com  reajustes  periódicos  que  lhe 
preservem  o  poder  aquisitivo,  sendo  vedada  sua  vinculação  para 
qualquer fim; 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime 
geral,  de  caráter  contributivo  e  de  filiação  obrigatória,  observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, 
nos termos da lei, a:
§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-
lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos 
em lei.

O STJ, à época da prolação da sentença rescindenda, já havia 
fixado o entendimento de que o uso do salário mínimo como indexador para fins de 
atualização  dos  benefícios  previdenciários  limita-se  à  data  do início  da  vigência  do 
primeiro regulamento da Lei Federal 8213/91, que instituiu, originalmente, o INPC para 
tal fim. Explico:

AÇÃO RESCISÓRIA.  PREVIDENCIÁRIO.  ATUALIZAÇÃO DAS 
PRESTAÇÕES  EM  ATRASO  DE  BENEFÍCIO  ACIDENTÁRIO. 
DISPENSA  DO  DEPÓSITO  PRÉVIO.  ART.  488,  II,  DO  CPC. 
MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  INOVAÇÃO  EM  TEMA  NÃO 
APRECIADO NA DECISÃO RESCINDENDA. NÃO CABIMENTO. 
REAJUSTE  DE  BENEFÍCIO.  CRITÉRIO  DE  EQUIVALÊNCIA 
SALARIAL. APLICABILIDADE DO ART. 58 DO ADCT APENAS 
ENTRE  ABRIL  DE  1989  E  DEZEMBRO  DE  1991.  AÇÃO 
RESCISÓRIA PROCEDENTE.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  jurisprudência  uniforme, 
cristalizada  no  verbete  sumular  175,  no  sentido  de  que,  nas  ações 
rescisórias propostas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
é  incabível  o  recolhimento do depósito  previsto  no art.  488,  II,  do 
Código  de  Processo  Civil,  tendo  em vista  que  a  Lei  nº  8.620/90 
estendeu à  autarquia  os  mesmos  privilégios  assegurados à  Fazenda 
Pública. 
2.  Na ação rescisória,  fundada no inciso V do art.  485 do CPC,  a 
violação de lei deve ser literal e direta, não admitindo inovação quanto 
à  causa  de  pedir,  sob  pena  de  se  aceitar  o  manejo  da  rescisória 
unicamente com o fim de se permitir novo julgamento à luz de um 
outro enfoque. A rescisória não se presta a corrigir erro de julgamento 
senão nas hipóteses clausuladas pelo art. 485 do Código de Processo 
Civil.
3. O critério elencado no artigo 58 do ADCT se aplica aos benefícios 
em manutenção em outubro de 1988, mas apenas entre abril de 1989 
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(04/89 – sétimo mês a contar da promulgação) e dezembro de 1991 
(regulamentação  dos  planos  de  custeio  e  benefícios).  4.  Ação 
rescisória procedente.(STJ – AR 459/SP – Rel>Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, Terceira Seção, DJ 12/11/2008)

AGRAVO  REGIMENTAL.  PREVIDENCIÁRIO.  REVISÃO  DE 
BENEFÍCIO.  ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
VIOLAÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA  Nº  260/TFR. 
SALÁRIO MÍNIMO. NÃO VINCULAÇÃO. ARTIGO 58 DO ADCT.
PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL. LEI Nº 8.213/1991.
1.  Não  ocorre  omissão  quando  o  Tribunal  de origem  decide 
fundamentadamente todas as questões postas ao seu crivo.
2. Não há confundir entre decisão contrária ao interesse da parte e falta 
de prestação jurisdicional. 
3.  Esta  Corte  firmou  compreensão  de que  o  magistrado  não  está 
obrigado a se pronunciar sobre todos os pontos abordados pelas partes, 
máxime quando já tiver decidido a questão sob outros fundamentos.
4. O entendimento jurisprudencial desta Corte é  de que a aplicação 
dos  critérios  da  Súmula  nº  260/TFR  não  implica  em equivalência 
salarial, que somente ocorreu no período determinado no artigo 58 do 
ADCT, isto é, entre abril de 1989 e dezembro de 1991.
5. A partir da Lei nº 8.213/1991, procurando preservar seu real valor, 
os  benefícios previdenciários   devem ser  reajustados  com base  na 
variação  do  INPC  e  demais  índices  subseqüentes.  6.  Agravo 
regimental  a  que  se  nega  provimento.(STJ  –  AgRg  no  Resp 
841.340/RJ – Rel.Min. Paulo Gallotti, Sexta Turma - 06/04/2009)

Assim, considerando que a inicial foi ajuizada em novembro de 
2004,  fl.12,  e,  por  força  da  prescrição  quinquenal,  somente  as  verbas  vencidas  até 
novembro  de  1999 eram passíveis  de  discussão  — quando já  regulamentada  a  Lei 
Federal  8213/91  —,  a  Sentença,  prolatada  em novembro  de  2009,  violou  a  literal 
disposição  do  art.58  do  ADCT e  do  §4º  do  art.201  da  Constituição  Federal,  que 
impuseram  a  utilização,  para  tal  fim,  dos  índices  fixados  pela  legislação 
infraconstitucional,  sendo  de  rigor  sua  rescisão  com fundamento  no  art.485,  V do 
Código de Processo Civil. 

DO JUÍZO RESCISÓRIO

Após a segunda emenda da exordial, a tese original, relativa à 
discussão a respeito do percentual e da base de cálculo da pensão foi desconsiderada, 
passando-se a  discutir  apenas  a  atualização da pensão com base no salário-mínimo, 
razão pela qual a fixação do benefício na razão de cem por cento do que recebia o 
falecido  marido  à  época  do  óbito  deve  permanecer  inalterada,  em observância  aos 
limites objetivos do pedido rescisório.

A utilização dos benefícios previdenciários passou a ser regida 
pelo art.41 da Lei nº 8213/91, que sofreu sucessivas reformas ao longo do tempo, e, 
posteriormente, pelo art.41-A.

Como a pensão passou a ser percebida a partir de 31 de julho de 
1986 – fato incontroverso, o valor nominal apurado inicialmente (cem por cento do que 
recebia o falecido à época do óbito) deve ser sucessivamente atualizado da seguinte 
forma,  na  esteira  da  jurisprudência  do  STJ,  respeitada,  obviamente,  a  prescrição 
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quinquenal:

PREVIDENCIÁRIO.  CONSECTÁRIOS  LEGAIS.  CORREÇÃO 
MONETÁRIA.  JUROS  DE  MORA.  SOBRESTAMENTO. 
PRESCINDIBILIDADE.
(...)
2. Por tratar-se de demanda atinente a débitos previdenciários pagos 
em atraso, que possui regramentos próprios quanto ao pagamento da 
correção monetária, os índices de correção monetária aplicáveis, ex vi 
do art. 18 da Lei n. 8.870/1994, são: o INPC (janeiro a dezembro de 
1992), IRSM (janeiro de 1993 a fevereiro de 1994), URV (março a 
junho de 1994), IPC-r (julho de 1994 a junho de 1995), INPC (julho 
de 1995 a abril de 1996), IGP-DI (maio de 1996 a dezembro de 2006) 
e  INPC  (a  partir  da  vigência  da  Lei  n.  11.430/2006),  os  quais, 
aplicados, devem ser convertidos, à data do cálculo, em UFIR e, após 
sua extinção, o IPCA-e.
3. A declaração de inconstitucionalidade parcial da Lei n. 11.960/2009, 
proferida na referida ADI 4.357/DF, afasta a pretensão da autarquia de 
que a correção monetária incidente seja equivalente à da remuneração 
básica  da  caderneta  de  poupança,  pois  não  refletem  a  inflação 
acumulada  do  período.  Os  juros  de  mora,  a  partir  de  tal  marco 
normativo, admitem a incidência dos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança. Exegese firmada no 
REsp  1270439/PR,  Rel.  Min.  Castro  Meira,  Primeira  Seção,DJe 
2.8.2013  (submetido  ao  rito  dos  recursos  repetitivos).  Agravo 
regimental  improvido.  (STJ  -  AgRg  no  REsp  1417669  /  SC  - 
SEGUNDA TURMA – DJe 03/02/2014)  

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DO 
IGP-DI.  LIMITAÇÃO  A  MAIO  DE  1996.  OBSERVÂNCIA  DA 
LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. EXIGIBILIDADE.
   1.  Consolidou-se,  no  âmbito  das  Turmas  da  Terceira  Seção,  a 
compreensão de que o IGP-DI não pode ser adotado indistintamente. 
A sua utilização limitou-se à data-base de maio de 1996,  conforme 
disposto Medida Provisória n. 1.415/1996, posteriormente convertida 
na Lei n. 9.711/1998.
   2. A partir de  28/5/91997, com a edição da Medida Provisória n. 
1.572-1  e  sucessivas  alterações,  os  benefícios  passaram  a  ser 
reajustados  por  percentuais  específicos,  quais  sejam:  1º/6/1997:  7, 
76%; MP n. 1.663-10/1998: 4,81%; MP n. 1.824/1999: 4,61%; MP n. 
2.022-17/2000:  5,81%;  2.187-11/2001:  percentual  definido  em 
regulamento, pelo Decreto n. 3.826/2001: 7,66%. 
   3. Após a entrada em vigor da Lei n. 11.430/2006, a qual introduziu 
o  artigo  41-A  da  Lei  n.  8.213/1991,  o  reajuste  das  prestações 
previdenciárias voltou a ser definido em lei, novamente pelo INPC.
   4.  Ainda que a  data  inicial  da  aposentadoria  remonte  a  período 
anterior, a partir da edição da Lei n. 8.213/1991, a revisão de benefício 
em manutenção deve observar a legislação de regência, nos moldes do 
regramento destinado aos beneficiários da Previdência Social, e suas 
alterações posteriores. Precedente da Terceira Seção. 
   5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido. 
(STJ  –  Resp  1102564/SP –  Rel.Min.  Jorge  Mussi,  Quinta  Turma, 
14/09/2009)

Neste sentido,  entre  abril  de 1989 e  dezembro de  1991,  com 
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base no salário mínimo; de janeiro a dezembro de 1992, considerando-se o INPC, de 
janeiro de 1993 a fevereiro de 1994, o IRSM; de março a junho de 1994, o URV; de 
julho de 1994 a julho de 1995, o IPC-r; de julho de 1995 a abril de 1996, novamente o 
INPC; e em maio de 1996, o IGP-DI.

Após maio de 1996 até dezembro de 2006 devem ser adotados 
os  percentuais  específicos  de que tratam várias  Medidas  Provisórias  sucessivamente 
editadas,  a  saber:  MP nº  1572-1/97  (7,76%);  MP nº  1663-10/1998 (4,81%);  MP nº 
1824/1999  (4,61%);  MP  nº2022-17/2000  (5,81%);  MP  nº2.187-11/2001  (7,66%  - 
percentual definido em regulamento, pelo Decreto n.3826/2001).

Após dezembro de 2006 deve-se utilizar, mais uma vez, o INPC, 
com fulcro na Lei nº 11.430/2006, que acrescentou à Lei nº 8213/91 o art.41-A.  

Ex  positis, REJEITO  A  PRELIMINAR  DE 
INADEQUAÇÃO E, NO MÉRITO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE 
O PEDIDO PARA, EM SEDE DE JUÍZO RESCINDENTE, DESCONSTITUIR A 
FRAÇÃO  DA  SENTENÇA  QUE  FIXOU  O  SALÁRIO  MÍNIMO  COMO 
PARÂMETRO  DE  ATUALIZAÇÃO  DA PENSÃO  E,  EM  SEDE  DE  JUÍZO 
RESCISÓRIO,  DETERMINAR  A  UTILIZAÇÃO  DOS  INDEXADORES 
CONFORME RESTOU CONSIGNADO NO ACÓRDÃO.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  com  voto,  a  Excelentíssima  Senhora 
Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes – Presidente em exercício. Relator: 
José Guedes Cavalcanti Neto (juiz convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides). Revisor: Dr. Marcos Coelho de Salles (juiz convocado para substituir o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira). Participaram ainda do julgamento 
os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Dr.  Gustavo  Leite  Urquiza  (juiz 
convocado  para  substituir  o  Des.Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho),  José 
Aurélio  da  Cruz,  Dr.  Miguel  de  Brito  Lyra  Filho  (juiz  convocado para  substituir  o 
Des.João Alves da Silva). O Dr. Ricardo Vital (juiz convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides) ficou impedido de votar pois quem representa o 
Desembargador Saulo Benevides neste processo é o juiz convocado Dr. José Guedes 
Cavalcanti Neto.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  a 
Excelentíssima  Senhora  Doutora  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,  Procuradora  de 
Justiça.

João Pessoa, 23 de julho de 2014

           José Guedes Cavalcanti Neto
                              Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0804507-41.2004.815.0000

RELATÓRIO

O INSS propôs  Ação Rescisória com o intuito de rescindir o 
acórdão que confirmou a sentença de primeiro grau que julgou procedente o pedido 
formulado em ação de cobrança, com base na ocorrência de violação à literal disposição 
de lei (art.485, V) dos arts.58 do ADCT e 460 do CPC..

A  ré  apresentou  contestação  às  fls.79/82,  requerendo  a 
improcedência da ação rescisória.

O Ministério  Público,  em parecer  às fls.142/147,  opinou pela 
improcedência da ação rescisória.

É o relatório. 

À revisão.

João Pessoa, 07 de fevereiro de 2014
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José Guedes Cavalcanti Neto

                Relator
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